
Informativo da 2ª QUINZENA DE MARÇO/2016 - Nº 06 

 FOI PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO DIA 17 DE MARÇO DE 2016 A LEI Nº 7237 DE 16 DE MARÇO DE 
2016, QUE EXTINGUE A FUNDAÇÃO ESTADUAL NORTE FLUMINENSE - FENORTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.   
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,  
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º - Fica extinta a Fundação Estadual do Norte Fluminense - FENORTE, fundação de Direito Público instituída na forma da 
Lei estadual nº 2.043, de 10 de dezembro de 1992, estruturada pela Lei estadual nº 3.684, de 23 de outubro de 2001, e rees-
truturada pela Lei estadual nº 4.798, de 29 de junho de 2006, transferindo-se suas atribuições, estrutura e patrimônio, bem 
assim os recursos financeiros e orçamentários para a Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro - UENF ou enti-
dades que vierem a sucedê-la. 

Art. 2º - Os bens imóveis de propriedade da FENORTE serão inventariados e após incorporados ao patrimônio da UENF, deven-
do ser adotadas as providências complementares cabíveis relativas à formalização da sua transferência e posterior destinação. 

Art. 3º - Os bens móveis, materiais e equipamentos integrantes do patrimônio da FENORTE passarão ao patrimônio da UENF, 
sendo afetados por inventário. 

Art. 4º - A UENF sucederá a FENORTE em todos seus direitos, créditos e obrigações, decorrentes de lei, ato administrativo ou 
contrato, bem assim nas demais obrigações pecuniárias, inclusive nas respectivas receitas, que passarão a ser recolhidas à con-
ta da UENF. 

Parágrafo Único - As obrigações decorrentes dos contratos, convênios e demais ajustes firmados pelas entidades extintas, in-
dependentemente de termo aditivo específico ou qualquer instrumento desta natureza, ficam sub-rogadas à UENF. 

Art. 5º - Ficam transferidos da estrutura da FENORTE para a UENF os cargos a seguir relacionados, extinguindo-se os demais 
cargos em comissão e funções gratificadas: 

 

 

 

Parágrafo Único - Os Cargos em Comissão a que se refere este artigo serão ocupados exclusivamente por servidores ocupantes 
de cargos efetivos. 

Art. 6º - Ficam transferidos para a estrutura da UENF, todos os cargos de provimento efetivo da FENORTE constantes da Lei 
estadual n° 3.684, de 23 de outubro de 2001 e suas posteriores alterações. 

§ 1º - Aplicar-se-á, no que couber, aos cargos de provimento efetivo mencionados no caput o regime jurídico e remuneratório 
estabelecido pela Lei estadual nº 4.800, de 29 de junho de 2006, pela Lei nº 5.759, de 29 de junho de 2010, e pela Lei estadual 
nº 6.828, de 30 de junho de 2014. 

§ 2º - V E T A D O. 

Art. 7º - Os servidores cedidos à FENORTE retornarão aos seus órgãos ou entidades de origem. 

Art. 8º - Fica autorizada a abertura de crédito especial para a compatibilização decorrente das alterações mencionadas nesta 
Lei, incluindo, se necessário, a criação de Unidades Orçamentárias e o remanejamento de saldos de Unidades Orçamentárias 
extintas, desde que mantida a classificação programática e econômica dos programas de trabalho aprovados. 

 

Superintendência de Normas Técnicas - SUNOT 

 

Edição : Superintendência de Normas Técnicas 

Fale conosco: sunot@fazenda.rj.gov.br 

Elaboração: Coordenação de Produção de  

Normas e Estudos Contábeis 

NORMAS TÉCNICAS 
DECRETOS/RESOLUÇÕES/PORTARIAS/CIRCULARES 

http://www.fazenda.rj.gov.br/portal/instituicao/contadoria.portal?_nfpb=true&_pageLabel=contadoria_normasOrientacoes_INFORMES&codigo=3026003&sitio=contadoria&file=/normasOrientacoes/INFORMES%20/principal/index.shtml


Informativo da 2ª QUINZENA DE MARÇO/2016 - Nº 06 

Art. 9º - Serão editados, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação desta Lei, atos regulamentadores para a reorga-
nização da UENF, que disciplinarão: 

I - a definição da nova estrutura e competência da entidade, consolidando a distribuição das atribuições e dos cargos; 

II - a transformação, sem aumento de despesa, dos cargos em comissão para adequá-los às nomenclaturas e atribuições dos 
cargos 

da estrutura da Universidade; 

III - V E T A D O. 

IV - V E T A D O. 

Parágrafo Único - V E T A D O. 

Art. 10 - Todas as gratificações de encargos especiais e quaisquer outras verbas de caráter remuneratório percebidas pelos 
servidores ativos ocupantes de cargos efetivos, a qualquer título, natureza ou denominação, ainda que já se tenham incorpora-
das, por decisão administrativa ou judicial ou por qualquer outro modo ou motivo, à remuneração ou aos proventos dos res-
pectivos beneficiários, ficam absorvidas e extintas, a partir da entrada em vigor desta Lei, pelo somatório do respectivo venci-
mento-base, determinado de acordo com a tabela constante dos Anexos I e II da Lei estadual nº 6.828, de 30 de junho de 2014, 
com o respectivo Adicional por Tempo de Serviço, ressalvadas as gratificações pagas pelo exercício de cargos em comissão ou 
de funções de confiança. 

§1º - A absorção determinada pelo caput deste artigo será efetuada gradualmente, de acordo com a implementação da majo-
ração vencimental concedida. 

§2º - Observadas a irredutibilidade de vencimentos e proventos e as ressalvas constantes da parte final do caput deste artigo, 
os valores das gratificações de encargos especiais e outras verbas de caráter remuneratório que excederem ao resultado referi-
do no caput deste artigo, incluindo as verbas decorrentes de incorporação, na atividade, de cargos comissionados ou de fun-
ções de confiança, serão mantidos a título de vantagem pessoal nominalmente identificada. 

§3º - A vantagem pessoal nominalmente identificada a que se refere o §2º deste artigo será paulatinamente absorvida pelas 
posteriores majorações remuneratórias de caráter geral. 

§4º - É vedada a percepção de gratificação de encargos especiais aos destinatários desta Lei, ressalvadas aquelas relacionadas 
com o exercício de cargos em comissão ou de funções de confiança. 

Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor após 90 (noventa) dias da data de sua publicação. 

 

Rio de Janeiro, 16 de março de 2016 
LUIZ FERNANDO DE SOUZA 

Governador 
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 FOI PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO DIA 17 DE MARÇO DE 2016 O DECRETO Nº 45.600 DE 16 DE MAR-
ÇO DE 2016, QUE REGULAMENTA A GESTÃO E A FISCALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO, ALTERA O DECRE-
TO Nº 42.301/2010 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que 
consta do Processo Administrativo nº E-01/004/503/2013,  

 
CONSIDERANDO: 

- que a Administração Pública tem o poder-dever de planejar, gerenciar, acompanhar e fiscalizar a atuação da contratada, de 
modo a garantir o adimplemento do objeto contratado, bem como detectar, antecipadamente, práticas em desconformidades 
ou defeituosas; 

- a necessidade de padronização dos procedimentos atinentes à gestão e à fiscalização dos contratos administrativos; 

- a importância de propiciar aos agentes públicos, de forma sintetizada e objetiva, orientações de caráter preventivo; e 

- o disposto nos arts. 67, 73 e 74 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 239 da Lei Estadual nº 287, de 04 de 
dezembro de 1979; 

 
DECRETA: 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º - Este Decreto regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações, no âmbito do Poder Executivo do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 2º - Aplicam-se as disposições deste Decreto a qualquer contratação pública, ainda que esta não seja formalizada pelo 
instrumento de contrato, na forma autorizada pelo art. 62 da Lei nº 8.666/93. 

Art. 3º - A gestão das contratações consiste em atividades coordenadas que visam a administrar os contratos com ações proa-
tivas e preventivas, de modo a propiciar o cumprimento das regras previstas no Edital, no Termo de Referência ou no Projeto 
Básico e no instrumento contratual, para o atingimento dos resultados esperados. 

 

TÍTULO II 

DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

CAPÍTULO I 

DOS AGENTES DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 4º - A gestão e a fiscalização da execução da contratação serão realizadas por agentes públicos especialmente designados 
pela autoridade competente, respectivamente denominados gestores e fiscais da contratação. 

Parágrafo Único - Em se tratando de obras e serviços ou, no caso de compras, se o valor for superior ao limite estabelecido no 
art. 23 da Lei nº 8.666/93, o objeto da contratação será recebido por comissão de fiscalização de contrato composta por 3 
(três) membros. 
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Art. 5º - É vedada a designação de funcionário contratado por prestador de serviço, usualmente denominado terceirizado, ou 
de estagiário para a função de gestor e de fiscal da contratação. 

Art. 6º - A designação dos gestores e dos fiscais será realizada por ato administrativo de nomeação a ser publicada no Diário 
Oficial do Estado. 

§ 1º - São elementos do referido ato: 

I - a identificação do(s) contrato(s) objeto da gestão e da fiscalização; 

II - o nome e o cargo do agente público designado, com a identificação do presidente da comissão de fiscalização de contrato, 
quando for o caso; 

III - as obrigações específicas dos gestores e dos fiscais que não estejam relacionadas neste Decreto; 

IV - a indicação dos substitutos em caso de férias, licenças e outros eventuais afastamentos. 

§ 2º - Poderá a identificação a que se refere o inciso I do parágrafo anterior abranger, em um único ato, mais de um contrato 
quando se tratar de objetos de natureza semelhante. 

§ 3º - Quando a gestão ou a fiscalização da contratação requerer atividades e diligências diárias, o ato de designação poderá 
estabelecer que estes agentes terão dedicação exclusiva. 

Art. 7º - É vedado aos gestores e aos fiscais transferir as atribuições que lhes forem conferidas pela autoridade competente. 

Parágrafo Único - A autoridade competente designará outro agente público, se houver necessidade de substituição do gestor 
ou do fiscal, juntando-se o respectivo ato no processo administrativo. 

Art. 8º - É facultada à Administração a contratação de terceiros para assistir e subsidiar o fiscal do contrato das informações 
necessárias ao cumprimento de suas atribuições. 

§ 1º - A contratação de terceiros não exime as atribuições dos gestores e dos fiscais, cabendo-lhes adotar as providências ne-
cessárias visando à fiel execução do contrato. 

§ 2º - Em observância ao princípio da economicidade, a contratação de terceiros somente poderá ser realizada se o objeto con-
tratado exigir informações especializadas, insupríveis por pessoal pertencente aos quadros de servidores. 

 

CAPÍTULO II 

DOS ATRIBUTOS DOS AGENTES DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 9º - A escolha dos gestores e dos fiscais do contrato deverá recair sobre agente público com boa reputação ético-
profissional e atribuição ou especialização técnica compatível com o objeto do contrato. 

Art. 10 - É vedada a designação de agente público para gestor ou fiscal de contrato que: 

I - tenha sido apenado em processo administrativo e a sanção não tenha sido cumprida; 

II - tenha, em seus registros funcionais, punições decorrentes da prática de atos lesivos ao patrimônio público; 

III - tenha sido condenado por crimes contra a Administração Pública ou por ato de improbidade administrativa; 

IV - possua os seguintes vínculos familiares com os administradores da empresa contratada: 

a) que sejam casados, na forma da lei civil; 
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b) que mantenham união estável, na forma da lei civil; 

c) que sejam pais, avós ou bisavós; 

d) que sejam filhos, netos ou bisnetos; 

e) que sejam irmãos, tios ou sobrinhos; 

f) que sejam casados ou mantenham união estável com pais, avós, bisavós, filhos, netos, bisnetos ou irmãos; 

g) que sejam ex-cônjuge ou ex-companheiro dos pais, dos avós, dos bisavós, dos filhos, dos netos, dos bisnetos. 

V - possuir interesse pessoal direto ou indireto no resultado do contrato; 

VI - estiver litigando judicial ou administrativamente com preposto, gerente, diretor, proprietário ou sócio da contratada ou 
respectivos cônjuges ou companheiros; 

VII - tenha amizade íntima ou inimizade notória com alguma das pessoas indicadas no item anterior; 

VIII - tenha relação de crédito ou débito com a contratada ou com as pessoas indicadas no inciso VI deste artigo; 

IX - tenha, por qualquer condição, aconselhado a parte contratada ou que dela tenha recebido, a qualquer título, honorários, 
créditos, presentes ou favores; 

X - exerça função incompatível com as designadas, tendo em vista o princípio da segregação das funções. 

Parágrafo Único - O agente público em situação de impedimento fica obrigado a comunicá-lo aos seus superiores imediata-
mente, a fim de que seja providenciada a designação de outro agente público. 

 

CAPÍTULO III 

DOS INSTRUMENTOS DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 11 - São instrumentos da gestão e da fiscalização das contratações, quando couber: 

I - o Projeto Básico ou Termo de Referência; 

II - o Acordo de Níveis de Serviço - ANS; 

III - o Registro de Ocorrência; 

IV - a Capacitação dos gestores e dos fiscais do contrato. 

§ 1º - O Projeto Básico ou o Termo de Referência deverão ser elaborados, preferencialmente, por técnico com qualificação 
profissional pertinente às especificidades do objeto a ser contratado, devendo conter, sem prejuízo de outros elementos que 
se façam eventualmente necessários e observando a discriminação constante do Catálogo de Materiais e Serviços (SIGA) da 
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG: 

I - a justificativa da necessidade da contratação; 

II - o objetivo da contratação, identificando a finalidade que se pretende alcançar com a contratação; 

III - a descrição detalhada do objeto a ser executado; 

IV - a demanda e a quantidade a ser contratada, acompanhada, no que couber, dos critérios de medição utilizados, documen-
tos comprobatórios, fotografias e outros meios probatórios que se fizerem necessários; 
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V - a metodologia de avaliação da qualidade e aceite do objeto executado, e quando se tratar de serviços, os níveis de produti-
vidade considerados aceitáveis para a execução do objeto; 

VI - o prazo da sua execução, inclusive o de cada etapa, se for o caso; 

VII - a forma de pagamento, se à vista ou parcelado, identificando o número de parcelas e a periodicidade, inclusive se vincula-
do ao mês ou a cada etapa; 

VIII - o valor da garantia a ser exigida; 

IX - em se tratando de serviços, as metodologias de trabalho, em especial a necessidade, a localidade e o horário de funciona-
mento; 

X - o custo estimado da contratação, com o valor máximo global e mensal estabelecido em decorrência da identificação dos 
elementos que compõem o preço do objeto; 

XI - a disponibilidade orçamentária e financeira do órgão ou entidade, com a definição da rotina de execução; 

XII - o modelo de ordem de serviço ou da autorização da compra; 

XIII - os deveres da contratada e da contratante; 

XIV - os procedimentos de fiscalização e de gestão da qualidade da execução do objeto; 

XV - os registros, controles e informações que deverão ser prestados pela contratada; 

XVI - as respectivas adequações de pagamento pelo não atendimento das metas estabelecidas; 

XVII - as condições que possam ajudar na identificação do quantitativo de pessoal e insumos necessários à execução contratu-
al, em se tratando de serviços, tais como: 

a) quantitativo de usuários; 

b) horário de funcionamento do órgão e horário em que deverão ser prestados os serviços; 

c) restrições de área, identificando questões de segurança institucional, privacidade, segurança, medicina do trabalho, dentre 
outras; 

d) disposições normativas internas; 

e) instalações, especificando-se a disposição de mobiliário e equipamentos, arquitetura, decoração, dentre outras; e 

f) indicação da relação do material adequado para a execução dos serviços com a respectiva especificação; 

XVIII - o Acordo de Níveis de Serviços; 

XIX - os critérios técnicos de julgamento das propostas, nas licitações do tipo técnica e preço, conforme estabelecido pelo arti-
go 46 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

§ 2º - Conforme a natureza do objeto, os elementos definidos no § 1º, deste artigo, poderão não fazer parte do Projeto Básico 
ou do Termo de Referência, devendo ser apresentada justificativa no caso concreto. 

§ 3º - O Acordo de Nível de Serviço - ANS é o documento que deve integrar o instrumento convocatório ou o instrumento con-
tratual, no caso de dispensa ou inexigibilidade de licitação, com o estabelecimento de níveis mínimos de serviço a serem pres-
tados pelas contratadas, por meio de indicadores objetivos que permitam a mensuração de resultados, preferencialmente pela 
utilização de ferramenta  informatizada, possibilitando à Administração verificar se os  resultados contratados foram realizados 
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nas quantidades e qualidades exigidas, e adequar o pagamento aos resultados efetivamente obtidos. 

§ 4º - Cabe à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG a regulamentação do Acordo de Níveis de Serviço - ANS, 
no âmbito da Administração Pública. 

§ 5º - O Registro de Ocorrência é o documento no qual são anotados periodicamente todos os eventos relacionados à execu-
ção do contrato, podendo constituir-se em livro ou caderno, físico ou eletrônico, que será arquivado juntamente com o proces-
so administrativo da contratação. 

 

CAPÍTULO IV 

DA GESTÃO DAS CONTRATAÇÕES 

Art. 12 - Cabem ao gestor do contrato as atividades gerenciais, técnicas e operacionais que compõem o processo de contrata-
ção, em especial as seguintes: 

I - acompanhar a celebração dos contratos e termos aditivos, com a coleta das assinaturas, providenciando, posteriormente, a 
juntada dos comprovantes de publicação do extrato e encaminhamento da via ao Tribunal de Contas do Estado, quando for o 
caso; 

II - manter controle individualizado de cada contrato; 

III - instruir o processo com os documentos necessários às alterações contratuais e encaminhá-lo à autoridade superior para 
decisão;  

IV - deflagrar os procedimentos de fiscalização ao adimplemento do objeto contratado, a serem executados pelo fiscal do con-
trato; 

V - prover o fiscal do contrato das informações e dos meios necessários ao exercício das atividades de fiscalização e supervisio-
nar as atividades relacionadas ao adimplemento do objeto contratado; 

VI - promover o controle das garantias contratuais, inclusive no que se refere à juntada de comprovante de recolhimento e 
adequação da sua vigência e do seu valor; 

VII - propor, formalmente, à autoridade competente, a liberação da garantia contratual em favor da contratada nos prazos 
regulamentares; 

VIII - documentar nos autos todos os fatos dignos de interesse administrativo; 

IX - registrar as informações necessárias nos sistemas informatizados utilizados pelo Poder Executivo do Estado do Rio de Ja-
neiro e mantê-los atualizados; 

X - instruir o processo com informações, dados e requerimento/manifestação da contratada, pertinentes à alteração de valores 
do contrato, em razão de reajuste de preços, revisão ou alteração do objeto, para acréscimo ou supressão, e encaminhá-lo à 
autoridade superior para decisão; 

XI - controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas e demais prazos contratu-
ais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade competente, quando for o caso, a deflagração de novo procedi-
mento licitatório ou a prorrogação do prazo, quando admitida; 

XII - comunicar, com antecedência razoável, à autoridade competente, a proximidade do término do prazo do contrato, instru-
indo o processo, quando admitida a prorrogação, com os seguintes documentos: 

a) manifestação de interesse da Administração quanto à prorrogação do prazo, devidamente justificada; 
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b) consulta à contratada, solicitando manifestação de interesse na referida prorrogação; 

c) resposta da contratada quanto ao interesse na prorrogação contratual; 

d) pesquisa de mercado, quando for o caso, para analisar a vantajosidade da prorrogação, tendo por base o Projeto Básico ou o 
Termo de Referência relativo ao contrato em vigor; 

e) existência de disponibilidade orçamentária; e 

f) a documentação de comprovação de manutenção do preenchimento dos requisitos de habilitação jurídica, regularidade fis-
cal e trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira. 

XIII - comunicar à autoridade competente e aos setores de interesse os eventuais atrasos e os pedidos de prorrogação dos pra-
zos de entrega e de execução do objeto; 

XIV - receber as notas fiscais atestadas pelo(s) fiscal(is) do contrato e encaminhá-las para o setor responsável pelo pagamento, 
após conferência dos respectivos documentos; 

XIV - elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração unilateral do contrato pela Administra-
ção; 

XV - encaminhar o requerimento da contratada de prorrogação do prazo de execução do objeto ou da vigência do contrato à 
autoridade competente, instruindo o processo com manifestação conclusiva e dados que comprovem o impedimento do cum-
primento do prazo pela contratada; 

XVI - analisar os casos de necessidade de acréscimos ou supressões do objeto, controlando os respectivos limites e encaminhar 
à autoridade competente para decisão; 

XVII - manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica; 

XVIII - comunicar à autoridade competente as irregularidades cometidas pela contratada, sugerindo, quando for o caso, a im-
posição de sanções contratuais e/ou administrativas, conforme previsão contida no Edital e/ou instrumento contratual ou na 
legislação de regência; 

XIX - adotar as medidas preparatórias para a aplicação de sanções e de rescisão contratual, conforme previsão contida no Edi-
tal e/ou instrumento contratual ou na legislação de regência, cabendo à autoridade competente a deflagração do respectivo 
procedimento, a notificação da contratada para a apresentação de defesa e a decisão final; 

XX - realizar o acompanhamento e a guarda do Registro de Ocorrências elaborado pelo(s) fiscal(is) do contrato; 

XXI - cuidar para que qualquer alteração contratual seja promovida por Termo Aditivo ou por Termo de Apostilamento, quando 
cabível; 

XXII - apresentar à autoridade competente, quando solicitado, relatório circunstanciado de gestão do contrato; 

XXIII - sem prejuízo das atribuições do(s) fiscal(is) do contrato, notificar à contratada, estabelecendo prazo para o fiel cumpri-
mento das obrigações contratuais ou para que dê início à correção dos defeitos ou desconformidades com o objeto da contra-
tação, constatados durante a sua execução ou após o recebimento provisório, bem como informar à autoridade competente as 
ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão do objeto. 

 
CAPÍTULO V 

DA FISCALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES 
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Art. 13 - Cabem aos fiscais do contrato as atividades relacionadas ao acompanhamento da execução do objeto do contrato, em 
especial as seguintes: 

I - conhecer o termo de contrato e todos os seus Anexos, especialmente o Projeto Básico ou o Termo de Referência; 

II - criar o Registro de Ocorrências, em meio físico ou informatizado, para lançar as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato; 

III - registrar as inspeções periódicas efetuadas, as faltas verificadas na execução do contrato, as providências exigidas e as re-
comendações efetuadas, bem como as soluções adotadas pela contratada; 

IV - abrir processo administrativo para acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do contrato, especialmente 
quando se tratar de fiscalização de contratos de instrumentalização obrigatória na forma do artigo 62 da Lei nº 8.666/93; 

V - cobrar da contratada, quando se tratar de obras, o Diário de Obra, devidamente preenchido com as anotações diárias sobre 
o andamento dos trabalhos, que não substitui o Registro de Ocorrências mencionado no inciso II deste artigo; 

VI - certificar-se de que o preposto da empresa contratada está ciente das obrigações assumidas pela contratada; 

VII - esclarecer as dúvidas do preposto da contratada que estiverem sob sua alçada, encaminhando, às áreas competentes, os 
fatos que extrapolem sua competência; 

VIII - fazer-se presente no local da execução do contrato; 

IX - antecipar-se a solucionar problemas que possam afetar a relação contratual; 

X - apresentar, em tempo hábil, as situações que requeiram decisões e providências que extrapolem sua competência ao ges-
tor para a adoção das medidas convenientes; 

XI - procurar auxílio junto às áreas competentes no caso de dúvidas técnicas ou administrativas; 

XII - verificar se a contratada está cumprindo todas as obrigações previstas no Edital de licitação e no instrumento de contrato 
e seus Anexos; 

XIII - verificar se estão sendo atendidas as especificações contidas nos planos, projetos, planilhas, memoriais descritivos, espe-
cificações técnicas, projeto básico, termo de referência, assim como os prazos de execução e de conclusão, devendo solicitar 
ao preposto da contratada a correção de imperfeições detectadas; 

XIV - verificar se o material fornecido ou utilizado guarda consonância com o oferecido na proposta e especificado pela Admi-
nistração e se foram cumpridos os prazos de entrega; 

XV - verificar a execução do objeto contratual, proceder a sua medição e recebê-lo, pela formalização da atestação; 

XVI - recusar serviço ou fornecimento irregular ou em desacordo com as condições previstas no Edital de licitação, na proposta 
da contratada e no instrumento de contrato e seus Anexos; 

XVII - constatar se a execução do objeto contratado está sendo prestada no local estipulado no contrato, com a correta utiliza-
ção dos materiais e equipamentos; 

XVIII - averiguar se é a contratada quem executa o contrato e certificar-se de que não existe cessão ou subcontratação fora das 
hipóteses legais e previstas no contrato; 

XIX - receber reclamações relacionadas à qualidade do material entregue ou de serviços prestados; 

XX - assegurar-se de que o número de empregados alocados pela contratada é suficiente para o bom desempenho dos servi-
ços; 
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XXI - comunicar por escrito ao gestor qualquer falta cometida pela contratada, formando dossiê das providências adotadas 
para fins de materialização dos fatos que poderão levar à aplicação de sanção ou à rescisão contratual, a ser juntado no pro-
cesso administrativo; 

XXII - dar ciência ao gestor, com antecedência razoável, da possibilidade de não conclusão do objeto na data aprazada, com as 
justificativas apresentadas pela contratada; 

XXIII - certificar-se de que a contratada mantém, durante toda execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação e/ou na contratação, solicitando os documentos necessários a esta constatação; 

XXVI - verificar o cumprimento das normas trabalhistas por parte da contratada, inclusive no que se refere à utilização pelos 
empregados da empresa dos equipamentos de proteção individual exigidos pela legislação pertinente, a fim de evitar aciden-
tes com agentes administrativos, terceiros e empregados da contratada, e, na hipótese de descumprimento, comunicar ao 
gestor para impulsionar o procedimento tendente à notificação da contratada para o cumprimento das normas trabalhistas e 
instauração de processo administrativo para aplicação de sanção administrativa; 

XXVII - assegurar-se de que a contratada mantém um responsável técnico acompanhando as obras e serviços, quando assim 
determinar o contrato; 

XXVIII - exigir, por intermédio do preposto da contratada, a utilização de crachá e de uniforme pelos empregados da contrata-
da e conduta compatível com o serviço público, pautado pela ética e urbanidade no atendimento; 

XXIX - comunicar, por escrito, à contratada os danos porventura causados por seus empregados, requerendo as providências 
reparadoras; 

XXX - solicitar ao preposto da contratada a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada 
que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização, ou cuja permanência na área da instituição reputar, justificadamente, inconveni-
ente; 

XXXI - receber e conferir a nota fiscal emitida pela contratada, atestar a efetiva realização do objeto contratado, na quantidade 
e qualidade contratada, para fins de pagamento das faturas correspondentes; 

XXXII - confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato; 

XXXIII - receber todos os documentos necessários, contratualmente estabelecidos, para a liquidação da despesa e encaminhá-
los, juntamente com a nota fiscal, para o gestor do contrato que, após conferência, remeterá a documentação para o setor 
responsável pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o pagamento seja efetuado no prazo adequado; 

XXXIV - certificar-se do correto cálculo e recolhimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias decorrentes do 
contrato e, caso necessário, buscar auxílio junto os setores de contabilidade da Administração para a verificação dos cálculos 
apresentados; 

XXXV - propor ao gestor de contratos a aplicação de penalidades nos casos de inadimplemento parcial ou total do contrato; 

XXXVI - comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua obrigação, a escassez de material cuja 
falta esteja dificultando a execução dos serviços; 

XXXVII - comunicar ao gestor de contratos, mediante provocação do requisitante, a necessidade de se realizar acréscimos ou 
supressões no objeto contratado, com vistas à economicidade e à eficiência na execução contratual; 

XXXVIII - receber provisoriamente o objeto do contrato, quando for o caso, no prazo estabelecido, mediante termo circunstan-
ciado assinado pelas partes contratantes; 
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XXXIX - comunicar ao gestor do contrato, formalmente e com antecedência, o seu afastamento das atividades de fiscalização 
para que, caso julgado necessário, seja designado um substituto; 

XL - apresentar ao gestor de contratos, ao término do contrato ou quando solicitado, relatório, pronunciando-se pela regular 
execução do objeto do contrato. 

XLI - no caso específico de obras e prestação de serviços de engenharia, cumpre ainda ao fiscal: 

a) fazer constar todas as ocorrências no Diário de Obras, com vistas a compor o processo documental, de modo a contribuir 
para dirimir dúvidas e embasar informações acerca de eventuais reivindicações futuras, tomando as providências que estejam 
sob sua alçada e dando ciência ao gestor quando excederem as suas competências; 

b) zelar pela fiel execução da obra, sobretudo no que concerne à qualidade dos materiais utilizados e dos serviços prestados; 

c) testar o funcionamento de equipamentos e registrar a conformidade em documento; 

d) acompanhar e analisar os testes, ensaios, exames e provas necessários ao controle de qualidade dos materiais, serviços e 
equipamentos a serem aplicados na execução do objeto contratado, quando houver; e 

e) informar ao gestor ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou em relação a terceiros. 

 
TÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 14 - O agente público responde civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular das atribuições que lhe são con-
fiadas, estando sujeito às penalidades previstas nas normas em vigor. 

Art. 15 - As disposições deste Decreto deverão ser aplicadas, no que couber, aos contratos regidos por norma de Direito Priva-
do. 

Art. 16 - Os órgãos e entidades poderão expedir normas internas complementares a este Decreto, no âmbito de suas compe-
tências. 

Art. 17 - O inciso IX do artigo 4º e o Parágrafo Único do artigo 5º do Decreto Estadual nº 42.301, de 12 de fevereiro de 2012, 
passarão a vigorar com a redação abaixo, bem como o artigo 4º do Decreto Estadual nº 42.301, de 12 de fevereiro de 2012, 
passará a vigorar acrescido do inciso XIV com a seguinte redação: 

“Art. 4º - (...) 

IX - Gestor de Contratos: agente público responsável pelo preparo, coordenação, acompanhamento, conclusão e demais fatos 
gerenciais dos atos dos contratos, no todo ou por tarefas especificamente designadas, devendo zelar pelo cumprimento das 
cláusulas contratuais, inclusive pela proposta de aplicação de penalidades, no sentido de garantir a adequada execução dos 
contratos celebrados; 

(...) 

XIV - Fiscal do Contrato: agente público ou comissão constituída por, no mínimo, 3 (três) agentes públicos, designados para 
acompanhamento da execução do objeto do contrato; 

Art. 5º - (...) 

Parágrafo único - A indicação do agente público ou membros da comissão para desempenho da função descrita no inciso XIV 
do artigo 4º deste Decreto, poderá ser feita, expressamente, em cláusula específica do contrato, quando não for exigida a 
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designação através de outro ato.” 

Art. 18 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Rio de Janeiro, 16 de março de 2016 
LUIZ FERNANDO DE SOUZA 
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   COMUNICA  15677 –  Informe SUNOT/CGE - Atualização do Manual da Execução de Restos a Pagar  

Com os nossos cumprimentos, vimos informar que o Manual da Execução de Restos a Pagar no SIAFE-RIO foi atualizado na 
última segunda-feira (versão 1.3 - 14/03/2016) no que tange ao seguinte aspecto: 
O item 4.3 do manual (Pág. 35) – Cancelamento de Restos a Pagar Não Processados Liquidados – foi atualizado com a inclusão 
do registo de cancelamento manual de Restos a Pagar Não Processados por Nota Patrimonial nos casos de excepcionalidade ao 
disposto no art. 1º do Decreto Estadual n° 45.566, de 28 de Janeiro de 2016. 
O documento atualizado pode ser acessado no Portal da Contadoria Geral do Estado pelo seguinte caminho eletrônico: 
www.fazenda.rj.gov.br/cge -> Normas e Orientações -> Manuais CGE -> Vigentes -> Manual da Execução de Restos a Pagar. 
 

   COMUNICA  16159 –  Informe SUNOT/CGE: Informativo 1ª Quinzena de Março/2016 N° 05  

Vimos informar que foi publicado nesta data, no site da SEFAZ/RJ, o Informativo ref. à 1ª quinzena de Março/2016: Publicação 
n° 05. Trata-se de importante fonte de consulta no que tange à publicidade de Decretos/Resoluções/Portarias/Circulares bem 
como de Msg/Comunicas enviados pela Superintendência de Normas Técnicas - SUNOT no período. 
O referido Informativo está disponível para acesso no portal da Contadoria-Geral do Estado no seguinte caminho eletrônico: 
www.fazenda.rj.gov.br/cge -> Publicações da CGE -> Informativos -> 2016 -> Março -> 1ª quinzena. 
 

              COMUNICA 17396 – Informe SUNOT/CGE - Publicação da NT 037/2016 - Cotas de limites para movimentação e em-

penho - LME  

Com os nossos cumprimentos, vimos informar que foi publicada no site da Contadoria Geral do Estado na data de hoje 
(22/03/2016) a Nota Técnica nº 037/2016, que versa sobre cotas de limites para movimentação e empenho - LME. 
O documento pode ser acessado no portal da Contadoria Geral do Estado pelo seguinte caminho eletrônico: 
www.fazenda.rj.gov.br/cge -> Normas e Orientações -> Notas Técnicas -> Vigentes -> 2016 -> NOTAS TÉCNICAS SIAFE-RIO -> 
Nota Técnica 037/2016 – Cotas de limites para movimentação e empenho - LME. 
 

             COMUNICA 17400 – Informe SUNOT/CGE - Atualização do Índice Remissivo de Legislações Aplicáveis ao Setor Público  

Com os nossos cumprimentos, vimos informar que o Índice Remissivo de Legislações Aplicáveis ao Setor Público foi atualizado 
no dia de ontem (versão 1.2 - 21/03/2016) com a inserção dos seguintes pontos: 
ORÇAMENTO / PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA  
Decreto nº 45.569 de 28 de janeiro de 2016 - Dispõe sobre a programação orçamentária e financeira, estabelece normas para 
execução orçamentária do Poder Executivo para o exercício de 2016, e dá outras providências. 
ENCERRAMENTO DE EXERCÍCIO FINANCEIRO 
Decreto nº 45.404 de 14 de outubro de 2015 - Dispõe sobre o encerramento do exercício financeiro de 2015, e dá outras provi-
dências. Alterado o art. 8º pelo decreto estadual nº 45.566 de 28 de janeiro de 2016. 
MANUAIS / MANUAIS SIAFE-RIO 2016 
001 - Índice Remissivo de legislações Aplicáveis ao Setor Público 
002 - Manual de Aspectos Tributários 
003 - Manual de Papéis de Trabalho para fiscalização de contratos 
004 - Manual do Tratamento inicial dos Bens Móveis 
005 - Manual do Empenho da Despesa 
006 - Manual da Liquidação da Despesa 
007 - Manual de Contratos 
008 - Manual da Execução de Restos a Pagar 
009 - Manual do Tratamento Inicial dos Bens Intangíveis 
010 - Manual de Pagamento da Despesa 
011 - Manual de Convênio de Receita 
012 - Manual de Convênio de Despesa 
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013 - Manual de Adiantamento 
014 - Manual da Dívida Ativa 
NOTA TÉCNICA / NOTA TÉCNICA SIAFE-RIO 2016 
004.2016 - ANTECIPAÇÃO RPPS 
005/2016 – RECEITA E DESPESA INTRAORÇAMENTÁRIA 
006.2016 - VALE TRANSPORTE 
007.2016 - RIO POUPA TEMPO 
008.2016 - RJPREV 
009.2016 - TAXA DE OCUPAÇÃO DE IMÓVEIS 
010.2016 - PAGAMENTO E RESTITUIÇÃO AOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DO GOVERNO FEDERAL 
011.2016 - CONTRIBUIÇÃO AO RPPS - PLANO FINANCEIRO 
012.2016 - CONTRIBUIÇÃO AO RPPS - PLANO PREVIDENCIÁRIO 
013.2016 - COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA ENTRE RPPS E RGPS 
014.2016 - LOCAÇÃO DE IMÓVEIS 
015.2016 - DDO E CREDORES POR OB DEVOLVIDA 
016.2016 - FUNDEB 
018/2016 – DIVERSOS RESPONSÁVEIS 
019/2016 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
021/2016 – DESCENTRALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
022.2016 - BLOQUEIO E SEQUESTRO BANCÁRIO 
024.2016 - BLOQUEIO DE FORNECEDORES/CREDORES - DECISÃO JUDICIAL 
027.2016 - RENÚNCIA DE RECEITA 
033.2016 - SALÁRIO MATERNIDADE 
036/2016 – COTAS FINANCEIRAS E CONTROLE DE PD. 
038.2016 - CONTABILIZAÇÃO DE BENS MÓVEIS 
039.2016 - FOLHA DE PAGAMENTO DE PESSOAL ATIVO (FOPAG) 
041.2016 - D.E.A - DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES. 
O documento atualizado pode ser acessado no Portal da Contadoria Geral do Estado pelo seguinte caminho eletrônico: 
www.fazenda.rj.gov.br/cge -> Normas e Orientações -> Manuais CGE -> Vigentes -> Índice Remissivo de Legislações Aplicáveis 
ao Setor Público 
 

  COMUNICA  17401 –  Informe SUNOT/CGE - Atualização do Manual de Contratos  

Com os nossos cumprimentos, vimos informar que o Manual de Controle de Contratos Administrativos foi atualizado no dia de 
ontem (versão 1.2 - 21/03/2016) com a inserção dos seguintes pontos: 
- Foi evidenciada a necessidade da contabilização dos aditivos de valores registrados no Módulo de Contratos do SIAFE-RIO nas 
páginas 40 e 51 do referido manual, bem como reforçado o fato de que para eventuais alterações dos campos existentes no 
cadastro de aditivos deverão ser observadas as disposições constantes no Oficio Circular GAB/CGE 002/2016 (Pág. 50). 
O documento atualizado pode ser acessado no Portal da Contadoria Geral do Estado pelo seguinte caminho eletrônico: 

www.fazenda.rj.gov.br/cge -> Normas e Orientações -> Manuais CGE -> Vigentes -> Manual de Contratos . 
 

  COMUNICA  18223 –  Envio de consultas para SUNOT 

Informamos que as demandas contábeis no SIAFE-RIO deverão ser destinadas à SUNOT conforme prevê Ofício Circular SUNOT/
CGE nº 002/2015 disponível no Portal da CGE (www.cge.fazenda.rj.gov.br), ou seja, com o envio de COMUNICA pa-
ra UG 200800. Não estamos atendendo demandas no e-mail da SUNOT (sunot@fazenda.rj.gov.br), pois o mesmo encontra-se 
inoperante.  
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COMUNICA - INFORME SUNOT / CGE 

Informativo da 2ª QUINZENA DE MARÇO/2016 - Nº 06 

   COMUNICA 18600 –  Informe SUNOT/CGE-RJ - Manual de Convênio de Despesa no Siafe-Rio  
Cumprimentando-os cordialmente, vimos informar que esta Superintendência de Normas Técnicas – SUNOT disponibilizou na 
data de hoje (29/03) no endereço eletrônico da CGE/RJ o Manual de Convênio de Despesa no padrão do novo Sistema Integra-
do de Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial do Estado do Rio de Janeiro - SIAFE-RIO. 
Tal normativo visa minimizar os impactos da mudança do SIAFEM/RJ para o SIAFE-RIO, dando suporte ao usuário sobre como 
executar os procedimentos contábeis a partir do exercício de 2016.  Ele pode ser acessado no seguinte caminho eletrônico: 
www.fazenda.rj.gov.br/cge -> Normas e Orientações -> Manuais CGE -> Vigentes -> Manual de Convênio de Despesa 
 

   COMUNICA 18958 –  Informe Sunot/CGE - Atualização da NT 005/2016 - Receitas e Despesas Intraorçamentárias  
Com os nossos cumprimentos, vimos informar que a Nota Técnica 005/2016 - Receitas e Despesas Intraorçamentárias foi atua-
lizada na data de hoje (versão 1.1 - 30/03/2016) no que tange ao seguinte aspecto: 
1) Foram inseridas duas observações no tocante à inclusão de equações de inconsistências – LISCONTIR na citada Nota Técnica, 
são elas: 272 (Pág. 11 - conta contábil 8.9.9.1.1.17.02) e 273 (Pág. 14 - conta contábil 7.9.9.1.1.13.01). 
O documento atualizado pode ser acessado no portal da Contadoria Geral do Estado pelo seguinte caminho eletrônico: 
www.fazenda.rj.gov.br/cge-> Normas e Orientações -> Notas Técnicas -> Vigentes -> 2016 -> NOTAS TÉCNICAS SIAFE-RIO -> 
Nota Técnica 005/2016 – Receitas e Despesas Intraorçamentárias. 
 

   COMUNICA 19208 – Informe Sunot/CGE - Atualização do Manual de Pagamento da Despesa  

Com os nossos cumprimentos, vimos informar que o Manual de Pagamento da Despesa foi atualizado na data de hoje 
(31/03/2016 – Versão 1.2) no que se refere ao seguinte aspecto: 
Foi inserido no citado regramento o tópico 4.2.4 – Alterar a data do agendamento de um lote com PD’s, com fins de evidenciar 
como realizar tal procedimento, podendo alterar a data de agendamento de uma única PD ou de todas as PD’s de um lote. 
O documento atualizado pode ser acessado no portal da Contadoria Geral do Estado pelo seguinte caminho eletrônico: 
www.fazenda.rj.gov.br/cge -> Normas e Orientações -> Manuais CGE -> Vigentes -> Manual de Pagamento da Despesa. 
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